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XI - relação com todos os instrumentos jurídicos firmados com o Município do Rio de Janeiro, observando even-
tuais limitações estabelecidas em normativos específicos.

Art. 3º A entidade que se enquadre no que consta no previsto no Art. 1º deverá enviar a documentação listada 
no Art.2º por meio de protocolo aberto no Processo SEI Rio.

§ 1º As Organizações Sociais (OS) e as Organizações da Sociedade Civil (OSC) que tenham contrato de gestão, 
termos de colaboração ou termos de fomento vigentes com a Secretaria Municipal de Saúde deverão enviar sua 
documentação em no máximo 30 dias a contar da data da publicação desta portaria.

§ 2º As Organizações Sociais (OS) e as Organizações da Sociedade Civil (OSC) que pretendam celebrar par-
ceria com o Município poderão enviar sua documentação com a finalidade de cadastro no CMEP a qualquer 
tempo.

§ 3º O cadastro no CMEP será requisito obrigatório para que as OS e as OSC celebrem contratos de gestão, 
termos de colaboração ou termos de fomento com a Secretaria Municipal de Saúde;

§ 4º Após análise da documentação apresentada a Secretaria Municipal de Saúde publicará ato declaratório 
acerca do cumprimento dos requisitos para a realização do seu cadastramento no Cadastro Municipal de Enti-
dades Parceiras;

§ 5º As OS e OSC deverão enviar a referida documentação à SMS anualmente e sempre que houver alteração 
da documentação, para renovação e atualização do seu cadastro no CMEP;

§ 6º Nos casos de alteração da documentação, a atualização deverá ser realizada no prazo de até 30 dias con-
tados da ocorrência da alteração;

Art. 4º O cadastramento da entidade no CMEP não substitui o cumprimento dos demais requisitos legais ou edi-
talícios exigidos para celebração de contratos de gestão, termos de colaboração ou termos de fomento.

Art. 5º Esta resolução revoga a resolução SMS N° 6307 de 02 de dezembro de 2024.
Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2026.

RODRIGO DE SOUSA PRADO

RESOLUÇÃO SMS Nº 6824 DE 18 DE AGOSTO DE 2026

Regulamenta o inciso IV do art. 2º, da Lei nº 5.026, de19 de 
maio de 2009, que dispõe sobre a qualificação de entida-
des como Organizações Sociais e dá outras providências 
com redação dada pelo art. 2º, da Lei nº 6.220, de 03 de ju-
lho de 2017 e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização dos procedimentos com vistas à celeridade do trâmite ad-
ministrativo;

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 5.026, de 19 de maio de 2009, e suas respectivas regulamentações;

CONSIDERANDO Deliberação COQUALI nº 167 de 15 de junho de 2021 da Comissão de Qualificação das Or-
ganizações Sociais;

CONSIDERANDO o Decreto Rio Nº 58.291 de 20 DE JULHO DE 2026 que dispõe sobre a qualificação de enti-
dades como Organizações Sociais - OS e sobre o cadastramento das OS e das OS e das Organizações da So-
ciedade Civil - OSC, no âmbito do Município e dá outras providências;

RESOLVE:
Art. 1º - Estabelecer requisitos específicos para que as pessoas jurídicas de direito privado,sem fins lucrativos, 
cujas atividades sejam dirigidas à saúde, habilitem-se à qualificação como Organização Social - OS, nos termos 
do inciso IV do art. 2º, da Lei nº 5.026, de 19de maio de 2009, que dispõe sobre a qualificação de entidades como 
Organizações Sociais e dá outras providências, com redação dada pelo art. 2º, da Lei nº 6.220, de 3 de julho de 
2017, na forma do ANEXOS I desta Resolução.

§ 1º Os requerimentos de qualificação devem ser instruídos com a documentação que trata a Lei 5.026, de 19 
de maio de 2009, e sua regulamentação.

§ 2º Não serão recebidos na Secretaria Municipal de Saúde - SMS - requerimentos de qualificação organizados 
em formato distinto ao disposto nesta Resolução e todos os documentos apresentados devem estar disponíveis 
para consulta pública no sitio eletrônico da instituição.

§ 3º Havendo necessidade de maior número de células para o preenchimento do formulário em anexo, o mo-
delo poderá ser editado.

Art. 2º A entidade que pleitear qualificação como OS na área da saúde deverá, ainda, comprovar, na forma dis-
posta no inciso IV do art. 2º, da Lei nº 5.026 de 2009, ter em seus quadros, no mínimo:

I - um profissional responsável técnico médico, detentor do respectivo cartão de anotação de responsabilidade 
técnica, emitido pelo Conselho Regional de Medicina do Estado da sede da instituição;

II - um profissional responsável técnico de enfermagem, detentor do respectivo cartão de anotação de responsa-
bilidade técnica emitido pelo Conselho Regional de Enfermagem do Estado da sede da instituição.

§ 1º As informações previstas nos incisos deste artigo deverão estar de fácil acesso, divulgadas no sítio eletrô-
nico da instituição.

§ 2º Os profissionais a que se refere o caput deste artigo deverão possuir graduação de nível superior há, no mí-
nimo, dez anos e experiência mínima de cinco anos em gestão de atividades de saúde.

§ 3º A comprovação da experiência dos profissionais a que se refere o caput deste artigo deverão ser feita 
através de apresentação de currículo da plataforma lattes no qual deverá constar a carga horária, tipo vinculo e 
o tempo de atuação na instituição.

Art. 3º A SMS agendará data para a realização de visita técnica a instituição para verificação in loco do preen-
chimento dos requisitos para qualificação como OS, nos termos do §1º do art. 2º da Lei nº 5.026 de 2009 e art. 
4º do Decreto 58.291 de 20 de julho de 2026.

Art.4º O requerimento de qualificação será autuado em processo administrativo próprio e analisado à luz do 
ANEXO I, da presente Resolução.

§1º Concluída a aferição documental que trata o caput deste artigo, bem como a verificação in loco à sede ou 
filial da entidade requerente, os autos serão encaminhados à Comissão de Qualificação de Organizações So-
ciais e Cadastramento de Organizações Sociais e da Sociedade Civil - COQUALIC, na forma do Decreto RIO Nº 
58.291 de 20 de Julho de 2026.

§ 2º Na hipótese do requerimento ser indeferido e/ou baixado em diligência, a instituição postulante terá o prazo 
de quinze dias, prorrogável por igual período, após a sua notificação, para o cumprimento das exigências ou 
apresentação por escrito de pedido de reconsideração da decisão, ensejando novo encaminhamento dos autos 
à Comissão de Qualificação de Organizações Sociais e Cadastramento de Organizações Sociais e da Sociedade 
Civil - COQUALIC, na forma do Decreto RIO Nº 58.291 de 20 de Julho de 2026.

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias sem apresentação do pedido de reconsideração ou cumprimento das exi-
gências, o requerimento de qualificação será remetido a COQUALIC com sugestão de indeferimento e arquiva-
mento do processo.
§ 4º Nos termos do art. 5º, § 6º, do Decreto Rio Nº 58.291, de 20 de julho de 2026, a requerente, cujo pleito for 
indeferido, poderá requerer novamente a qualificação, a qualquer tempo,desde que atendidas às normas cons-
tantes da Lei nº 5.026, de 2009, e sua regulamentação, o qual será autuado como novo processo administrativo.

Art. 5º Fica estabelecido o Anexo I, quais sejam:

ANEXO I - HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO E DECLARAÇÃO DE VERACIDADE (MODELO) este histórico e toda 
a documentação apresentada deve estar no sitio eletrônico da instituição atualizado e de fácil acesso para con-
sulta pública;

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SMS n° 4978/2021 
as demais disposições em sentido contrário.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2026.
RODRIGO DE SOUSA PRADO

ANEXO I
Histórico da Instituição (MODELO) DECLARAÇÃO DE VERACIDADE - 

PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DA SAÚDE

Ref.: Instituição:________________________
CNPJ: ______________________

Declaro para os fins do disposto na Lei 5.026, de 19 de maio de 2009, e sua regulamentação, que as informações 
contidas na presente listagem bem como todos os documentos a seguir listados são verdadeiros:

_________________________
Assinatura

Breve Histórico da Instituição Requerente
Nome da Ação/

Projeto/Programa
realizado e/ou e 
mandamento na 
Área de Saúde

Período 
de 

Vigência

Descrição das
Ações/Atividades

Desenvolvidas

Entidades/
Entes

Federativos
Parceiros

Documentação
Comprobatória

Numeração da
Folha na 

Documentação
ser entregue

RESOLUÇÃO SMS Nº 6825 DE 18 DE AGOSTO DE 2026

Regulamenta o Art. 4º do Decreto Rio Nº 58.291 DE 20 DE 
JULHO DE 2026 que dispõe sobre a qualificação de enti-
dades como Organizações Sociais - OS e sobre o cadas-
tramento das OS e das Organizações da Sociedade Civil 
- OSC, no âmbito do Município e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

CONSIDERANDO as disposições do inciso IV, art. 2º da Lei Municipal nº 5.026, de 19 de maio de 2009, que 
dispõe sobre a qualificação de entidades como Organizações Sociais e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Deliberação COQUALI nº 179 de julho de 2022 que Define instrução processual para quali-
ficação de Organizações Sociais, procedimentos da Comissão de Qualificação de Organizações Sociais;

CONSIDERANDO a Deliberação COQUALI nº 180 de julho de 2022 que Institui o Roteiro de Conformidade - 
Checklist para análise, pelos membros integrantes da Comissão de Qualificação de Organizações Sociais - CO-
QUALI, dos pedidos de qualificação das entidades como Organizações Sociais;

CONSIDERANDO a Resolução SMS 6824, de 18 de agosto de 2026 que regulamenta o inciso IV do art. 2º, da 
Lei nº 5.026, de 19 de maio de 2009, que dispõe sobre a qualificação de entidades como Organizações Sociais 
e dá outras providências com redação dada pelo art. 2º, da Lei nº 6.220, de 03 de julho de 2017 e dá outras pro-
vidências;

CONSIDERANDO o §3º, Art. 3º do Decreto Rio Nº 58.291 DE 20 DE JULHO DE 2026;

RESOLVE:
Art. 1º - Instituir a Comissão Especial para a verificação da capacidade técnica da entidade requerente à qua-
lificação de Organização Social na saúde, no âmbito municipal, conforme disposto no art.4º do Decreto Rio nº 
58.291 DE 20 DE JULHO DE 2026, observando-se, ainda, o disposto na Resolução SMS Nº 6824, de 18 de 
agosto de 2026.
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§1º A verificação da capacidade técnica pela Comissão Especial será feita através de visita in loco e emissão 
de parecer.

§ 2º Para a emissão de parecer a Comissão Especial deverá considerar:

I. relatório de atividades que detalham as ações desenvolvidas, metas alcançadas e resultados sociais produ-
zidos em projetos anteriores na área da saúde;
II. verificação no quadro de pessoal da entidade requerente, de profissionais com formação específica para a 
gestão das atividades a serem desenvolvidas, notória competência e experiência comprovada na saúde.
§3º Para a realização dos atos previstos nos § § 1º e 2º deste artigo, deverão ser observados o disposto no art. 
2º e 3º da Resolução SMS Nº 6824, de 18 de agosto de 2026.

Art. 2º A Secretaria Municipal de saúde autuará o requerimento e emitirá parecer, no prazo de 60 (sessenta) dias 
da data do protocolo do requerimento da entidade.

Art. 3º A Comissão Especial será composta por 12 (doze) agentes públicos, sendo:
I. 03 (três) da Subsecretaria de Gestão / S/SUBG;
II. 03 (três) da Subsecretaria de Promoção, Atenção Primária e Vigilância em Saúde /S/SUBPAV;
III. 03 (três) da Subsecretaria de Atenção Hospitalar, Urgência e Emergência / S/SUBHUE e
IV. 03 (três) da Subsecretaria Geral / S/SUBGERAL.

Parágrafo único. O quórum mínimo para a visita in loco e emissão de parecer pela Comissão Especial será de 
04 (quatro) membros, sendo um de cada Subsecretaria.

Art.4º A Comissão Especial, na visita in loco, deverá observar e registrar no mínimo as seguintes informações:
I. Se o local é de propriedade ou alugado, anexando, nos autos, alvará de funcionamento;
II. Número e função dos colaboradores que trabalham no local;
III. Registro fotográfico de cada cômodo, exceto àqueles resguardados pela privacidade, observando-se, o dis-
posto no Decreto nº 54.984/2024, que estabelece o Programa Municipal de Proteção de Dados Pessoais no âm-
bito do Município do Rio de Janeiro - MRJ;
IV. Outras informações que entender necessárias à análise do pleito;

Art. 5º Estando preenchidos os quesitos previstos nos incisos do art.1º da Lei nº 5.026 de 19 de maio de 2009 e 
no art. 3º do Decreto nº 58.291 de 20 de julho de 2026, bem como certificada a conformidade da documentação, 
a Coordenadoria Técnica de Convênios e Contratos de Gestão com Organizações Sociais S/SUBG/CTGOS, en-
viará o processo SEI à Comissão Especial para a realização da visita in loco e emissão de parecer, que deverá 
ser no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Art.6º Concluída a verificação in loco e emissão de parecer quanto à capacidade técnica da entidade, os autos 
retornarão à S/SUBG/CTGOS que providenciará o seu envio à Comissão de Qualificação de Organizações So-
ciais e da Sociedade Civil - COQUALIC, na forma do Decreto nº 58.291, de 20 de julho de 2026.

Art. 7º As visitas in loco já realizadas pela SMS até a data da publicação da presente Resolução, não serão des-
consideradas e deverão subsidiar a análise da Comissão Especial, instituída por esta Resolução, para a emissão 
de parecer.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SMS nº 6721 
DE 08 DE ABRIL DE 2026 e as demais em sentido contrário.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2026.
RODRIGO DE SOUSA PRADO

RESOLUÇÃO SMS Nº 6826 DE 18 DE AGOSTO DE 2026

Designa os membros da Comissão Especial instituída 
pela Resolução SMS nº 6825 de 18 de agosto de 2026, que 
regulamenta o Art. 4º do Decreto Rio Nº 58.291 DE 20 DE 
JULHO DE 2026que dispõe sobre a qualificação de enti-
dades como Organizações Sociais - OS e sobre o cadas-
tramento das OS e das Organizações da Sociedade Civil 
- OSC, no âmbito do Município e dá outras providências

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

CONSIDERANDO a Resolução SMS nº 6825 de 18 de agosto de 2026, que instituiu a Comissão Especial para 
a finalidade prevista no artigo 4º, caput, do Decreto Rio Nº 58.291 DE 20 DE JULHO DE 2026que dispõe sobre 
a qualificação de entidades como Organizações Sociais - OS e sobre o cadastramento das OS e das Organiza-
ções da Sociedade Civil - OSC.

RESOLVE:
Art. 1º Designar os membros abaixo indicados para compor a Comissão Especial, instituída pela Resolução SMS 
nº 6825 de 18 de agosto de 2026, responsável pela análise da documentação e emissão de parecer quanto à 
existência de capacidade técnica da entidade requerente de qualificação como Organização Social junto ao Mu-
nicípio do Rio de Janeiro.

COMISSÃO ESPECIAL
NOME MATRÍCULA SUBSECRETARIA

ANDRE LUIS PAES RAMOS 11/229.175-5 S/SUBGERAL
CRISTIANY DASILVA ÁVILA 11/179.907-1 S/SUBGERAL
DESIREE SILVA DEQUEIROZ 11/207.805-3 S/SUBGERAL
ELY RODRIGO SANTOS DA SILVA 60/297.805-4 S/SUBG
NELSILENE OUVERNEY DA SILVA 11/207.834-3 S/SUBG
VANESSAPEREIRA DE SOUZA 11/224.611-4 S/SUBG
JACQUELINE LOPES FERREIRA GOMES 10/175.640-2 S/SUBHUE
ANA CAROLINA MUNIZ MANGUEIRA 11/275.244-2 S/SUBHUE
ANNA PAULA CARDOSO DIAS 10/208.687-4 S/SUBHUE
EVANILDO MELLO RANGEL 11/238.457-6 S/SUBPAV

INGRYD DOS SANTOS CAMPOS 60/296.890-7 S/SUBPAV
SIMONE DOS SANTOS VALENTIM DE OLIVEIRA 11/230.879-9 S/SUBPAV

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Resolução SMS nº 6722 DE 08 DE 
ABRIL DE 2026.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2026.
RODRIGO DE SOUSA PRADO

ATOS DO SECRETÁRIO
RESOLUÇÕES SMS “P” DE 18 DE AGOSTO DE 2026

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, com base no disposto no artigo 5º do Decreto nº 55626 de 01/01/2025,

RESOLVE:
n° 1116 - Exonerar, a pedido, com validade a partir de 12/08/2026, SIMONE MARQUES LOBIANCO ARAUJO, 
Médico Pediatria, matrícula 10/172.015-0, do cargo em comissão de Coordenador II, Símbolo DAS08, código 
080052, da Coordenação da Regulação de Internação Hospitalar, da Coordenadoria Geral do Complexo Regu-
lador, da Subsecretaria Geral, da Secretaria Municipal de Saúde.

n° 1117 - Designar CLAUDIA MACHADO PAZ DA SILVA, Nutricionista, matrícula 12/236.237-4, para exercer, 
com validade a partir de 01/08/2026, a função gratificada de Chefe III, Símbolo DAI04, código 026693, da Di-
visão de Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico, da Coordenação Médico-assistencial, do Hospital Ma-
ternidade Carmela Dutra, da Subsecretaria de Atenção Hospitalar, Urgência e Emergência, da Secretaria Muni-
cipal de Saúde.

RESOLUÇÃO SMS “P” Nº 1118 DE 18 DE AGOSTO DE 2026
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, tendo em vista o que consta do Processo SEI.RIO nº SMS-PRO-2025/06023.08,

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores:

HOSPITAL MUNICIPAL LOURENÇO JORGE
FUNÇÃO SERVIDOR MATRÍCULA

GESTOR DO CONTRATO PATRICIA DE ALMEIDA SOARES GOMES 57/384.581-5

FISCAL DO CONTRATO

SEBASTIAO RODRIGUES CAVALCANTE 12/175.736-8
MARCIA REGINA BOMFIM PEDRO 11/244.851-2
FLAVIA CESAR DE ALCANTARA SILVA 11/208.495-2
PAMELA MOURAO NOVAES 12/321.979-7

FISCAL ADMINISTRATIVO

DANIELLA MUDESTO ROSA SAO THIAGO 11/221.065-6
SULAMITA REGINA DA SILVA 12/193.087-4
ANNE NEVES EWERTON 57/270.191-0
HERIKA CRISTINA DUTRA RANGEL 11/192.979-3

como responsáveis pelo acompanhamento e execução do Contrato nº 2418925 e seus Termos, celebrado entre 
o Município do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa JOBMED SERVIÇOS 
TÉCNICOS LTDA, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços continu-
ados de Engenharia Clínica, contemplando a gestão e manutenção de equipamentos médico-hospitalares, con-
forme contido nos processos instrutivos nº (s) SMS-PRO-2025/06023 e SMS-PRO-2025/06023.08, para atender 
ao Hospital Municipal Lourenço Jorge.

Parágrafo único. Caberá aos servidores designados no caput desse artigo à atestação dos serviços prestados, 
observando o constante no Decreto no 34.012, de 20 de junho de 2011 e Decreto nº 51.629, de 09 de novembro 
de 2022.

Art. 2º A publicação desta Resolução faz cessar os efeitos da Resolução SMS “P” Nº 514 de 17 de março de 
2025, publicada no D.O. Rio de 18 de março de 2025.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor a partir da data de publicação em Diário Oficial.

RESOLUÇÃO SMS “P” Nº 1119 DE 18 DE AGOSTO DE 2026
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, tendo em vista o que consta do Processo SEI.RIO nº SMS-PRO-2023/28386.02,

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores:

UNIDADE HOSPITAL MUNICIPAL LOURENÇO JORGE
FUNÇÃO SERVIDOR MATRÍCULA

GESTOR DO CONTRATO PATRICIA DE ALMEIDA SOARES GOMES 57/384.581-5

FISCAL DO CONTRATO

FLAVIA CESAR DE ALCANTARA SILVA 11/208.495-2
PAMELA MOURAO NOVAES 12/321.979-7
MARIA LUCIA BOGADO NERY GUARABYRA 12/238.957-5
SEBASTIAO RODRIGUES CAVALCANTE 12/175.736-8

FISCAL ADMINISTRATIVO

SULAMITA REGINA DA SILVA 12/193.087-4
ANNE NEVES EWERTON 57/270.191-0
HERIKA CRISTINA DUTRA RANGEL 11/192.979-3
DANIELLA MUDESTO ROSA SAO THIAGO 11/221.065-6

como responsáveis pelo acompanhamento e execução do Contrato nº 018/2021 e seus Termos, celebrado entre 
o Município do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa KONICA MINOLTA HEAL-
THCARE DO BRASIL LIND DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA, cujo objeto é aquisição de filme de RX digital 
para impressão de imagem em impressora DRY, conforme processos instrutivos nº (s) SMS-PRO-2023/28386 e 
SMS-PRO-2023/28386.02, para atender ao Hospital Municipal Lourenço Jorge.
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